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REsoLução N.º 19.596
(Processo tc/004108/2022)
assunto: auditoria operacional tendo por objeto avaliar o gerenciamento, 
realizado pela sesPa, dos contratos de gestão dos serviços de saúde exe-
cutados pelas organizações sociais
relator: conselheiro substituto daNiel Mello
formalizador da decisão: conselheiro lUis da cUNHa teixeira (§3º do 
art. 191 do regimento interno)
resolveM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos da Proposta de decisão do relator, com fundamen-
to no art. 1º, inciso iv, da lei complementar nº 81/2012 e na resolução n. 
18.494, de 03/07/2013, expedir as seguintes medidas:
i – recomendar à sesPa:
a- atualizar a estrutura organizacional da sespa, por meio de organograma 
que represente seu momento atual, contendo as alterações necessárias 
para atender as questões legais e operacionais das políticas públicas e 
serviços de saúde;
b- adequar o setor gt Hospitais/sespa com o quantitativo e qualitativo de 
cargos necessários ao pleno desempenho das atividades de competência do 
referido setor, mediante lei, a qual fixará a proporção entre servidores de 
nível superior e de nível médio, consideradas as atribuições e especificidades 
necessários a um efetivo controle e fiscalização dos contratos com OSS;
c- compor o grupo técnico que controla e avalia os contratos de gestão 
com oss por servidores efetivos assegurando a atuação independente, 
objetiva e imparcial dos controladores internos em relação às entidades 
auditadas;
d- fomentar junto ao poder legislativo estadual a alteração do art. 33 do 
decreto estadual nº 21 de 02/2019 em busca de exigir que o grupo técnico 
que controla e avalia os contratos de gestão com oss seja provido somen-
te por servidores efetivos;
e- implantar programa de formação continuada e capacitação permanente 
na área de gestão e controle das políticas assistenciais em saúde;
f- formalizar rotinas e procedimentos da gestão dos contratos com os de 
saúde (fluxograma, manual, sistema e outros);
g- exigir de imediato a participação mínima nos conselhos de administra-
ção, referente aos contratos de gestão com oss, de 20% do poder público 
e 20% da sociedade civil, conforme percentual máximo possibilitado pela 
lei estadual nº 6.773/2005;
H- fomentar junto ao poder legislativo estadual a alteração da lei estadual 
nº 6.773/2005 com o objetivo de alinhá-la à norma geral nacional (lei 
federal nº 9637/1998);
i- atuar junto ao conselho de administração das oss para que sejam en-
caminhados os relatórios gerenciais e as prestações de contas anuais das 
OSS à unidade da Sespa responsável pela fiscalização dos contratos de 
gestão, juntamente com o parecer favorável ou não das contas, conforme 
art. 3° e 4° da lei n. 5.980/1996;
J- garantir autonomia administrativa ao conselho estadual de saúde – ces 
a fim de viabilizar seu pleno funcionamento, inclusive com publicidade de 
suas deliberações (atas e resoluções), conforme § único do art. 12 e inciso 
xxii do art. 16 da lei estadual n° 7.264 de 24/04/2009.
ii – recomendar ao conselho estadual de saúde:
K- Assegurar a execução da programação anual de ações de fiscalização 
dos recursos públicos repassados às oss, de forma continuada conforme 
art. 2° e 16º, inciso iv da lei n. 7.264/2009 c/c com o § único do art. 35 
do decreto estadual n° 21/2019.
iii – determinar à sesPa e ao conselho estadual de saúde:
l- remeter a este tribunal, no prazo de 60 dias, Plano de ação para o cum-
primento das determinações e recomendações, que contemple as ações 
que serão adotadas para o cumprimento das deliberações desta corte de 
contas, o nome dos respectivos responsáveis pela adoção das ações, o 
cronograma para implementação de cada ação, segundo modelo apresen-
tado no apêndice a, do relatório técnico, nos termos do arts. 2º, 6º e 7º da 
resolução nº 18.494/2013 – tce/Pa;
iv - encaminhar cÓPia da decisÃo adotada pelo tribunal, do relatório 
e do voto que a fundamentarem, bem como do inteiro teor do relatório 
de auditoria operacional, para divulgação dos resultados da auditoria aos 
seguintes destinatários:
a) secretaria de estado de saúde Pública – sespa;
b) auditoria geral do estado – age;
c) Presidência da assembleia legislativa do estado do Pará – alepa (co-
missão da saúde);
d) casa civil da governadoria do estado do Pará;
e) conselho estadual de saúde - ces;
f) Ministério Público de contas;
g) Ministério Público do estado do Pará;
h) secretaria de controle externo da saúde do tribunal de contas da União 
– secex saúde;
i) secretaria de controle externo do tce/Pa – secex;
j) 6ª controladoria de contas de gestão do tce/Pa;
k) assessoria de comunicação e relações Públicas do tce/Pa.
l) Núcleo de altos estudos amazônicos da Universidade federal do Pará – Naea;
m) Programa de Pós-graduação em administração da Universidade da 
amazônia – PPad;
n) Programa de Pós-graduação do centro Universitário do Pará – cesupa.
v - retornar os autos ao setor de auditoria operacional para que se pro-
grame a realização do MoNitoraMeNto da resolução que vier a ser prola-
tada, nos termos do art. 9º da resolução nº 18.494/2013 – tce/Pa, consi-
derando o vencimento de prazo das ações estabelecidas no Plano de ação.

REsoLução Nº 19.597
(Processo tc/020716/2023)
assunto: Pedido de Medida caUtelar, formulado pela empresa ceN-
tral gUará de associaÇÕes solidárias de deseNvolviMeNto da 
aMazôNia, visando a suspensão do registro da inadimplência no siafe.
Proposta de decisão: conselheiro substituto daNiel Mello
formalizador da decisão: conselheiro odiloN iNácio teixeira (art. 191, 
§ 3º do regimento interno).
resolveM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, com fundamento no art. 88 inciso i, c/c 89, inciso iii da lei 
complementar nº 81, de 26 de abril de 2012:
1) deferir a Medida cautelar pleiteada pela ceNtral gUará de associa-
ÇÕes solidárias de deseNvolviMeNto da aMazôNia, e determinar 
à fundação cultural do estado do Pará que realize a sustação do registro 
restritivo no siafe referente a tomada de contas especial relativa ao ter-
mo de fomento fcP nº 004/2017;
2) encaminhar o processo para prosseguimento da tramitação, nos termos 
do art. 42, inciso VII do RITCE/PA, no sentido de verificar a situação fática 
apresentada, a ser apreciada pela unidade técnica desta corte e pelo Minis-
tério Público de contas, para então retornar para juízo meritório conclusivo 
neste Plenário.
o tribunal Pleno do tribunal de contas do estado do Pará, em sessão ordi-
nária de 08 de fevereiro de 2024, tomou as seguintes decisões:
AcÓRDão N.º 66.414
(Processo tc/000031/2022)
assunto: adMissÃo de Pessoal – teMPorário
requerente: fUNdaÇÃo de ateNdiMeNto socioedUcativo do Pará
relatora: conselheira Maria de loUrdes liMa de oliveira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso i, c/c o art. 35, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1.deferir excepcionalmente os registros dos atos de admissão de ser-
vidores Temporários firmado entre a FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SO-
cioedUcativo do Pará - tHiago de soUza saNtos, aNdersoN de 
vascoNcelos Marras, MicHele sUsaM silva e saNtos, YaN soa-
res ferreira, rUbiaNe de soUza NasciMeNto, cleitoN de alMeida 
crUz, itaMar Moraes, roselia Maria lobato gUiMarÃes da rosa, 
beatriz crUz oliveira e Joice da silva coNceiÇÃo.
2.recomendar à fasePa que: a) realize estudo detalhado e preciso acerca 
da existência de cargos obsoletos passíveis de serem extintos (os vagos) 
ou colocados em extinção (os providos) mediante lei, para possibilitar a 
posterior terceirização dessas atividades – notadamente as de apoio (nível 
fundamental e médio); b) após realização do estudo acima mencionado, 
demande a SEPLAD para planejamento e verificação da adequação orça-
mentária e financeira, com o objetivo de posterior envio de projeto de lei 
com as adequações necessárias; c) Proceda em conjunto com a sePlad, à 
realização de planejamento - por exemplo, decenal com revisão periódica 
anual - para o provimento gradual dos cargos efetivos, de modo a adequar 
as obrigações constitucionais do concurso público (art. 37, inciso ii, cf) 
com os da responsabilidade fiscal (art. 163, inciso I c/c art. 167-A c/c art. 
169, cf c/c lei complementar nº 101/2000) – fazendo a projeção da re-
ceita e da despesa como se todos os cargos estivessem providos, levando 
ainda em consideração o crescimento vegetativo da folha de pagamento, 
para saber o quantitativo seguro que permitiria equacionar esses dispositi-
vos constitucionais e legais, contraditórios entre si.
AcÓRDão N.º 66.415
(Processo tc/522670/2018)
assunto: adMissÃo de Pessoal - teMPorário
requerente: fUNdaÇÃo saNta casa de MisericÓrdia do Pará
relatora: conselheira Maria de loUrdes liMa de oliveira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso i, c/c o art. 35, da lei complementar n.º 81, de 26 de abril de 2012:
1.deferir os registros dos atos de admissão de servidores temporários 
firmado entre a FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ – 
aderbal PiNHeiro de soUza JUNior, adriaN MarleY rebelo PiNto, 
adriaNa coelHo crUz, aldeNora rodrigUes fraNÇa alves, alde-
Nora saNtos Pereira, alessaNdra costa corrêa, alessaNdra Ma-
ciel de soUza Melo, alMeriNdo PalHeta de alMeida, aNa coeli 
viaNa MesqUita castaNHo, aNa lÚcia raMos da costa de soUza, 
aNa PaUla galdiNo da cUNHa, aNdersoN claÚdio Moreira da sil-
va, aNdrea do socorro MarqUes MeNiNea, aNNa dÉbora freitas 
araÚJo, aNtôNia JardeNe NasciMeNto da silva, aNtôNio carlos 
baiMa PiNto, aNtôNio carlos brito da silva, berNadete saNtaNa 
da silva, brUNa loreNa de soUsa silva, brUNo tHiago ferreira 
da silva, carlos JeffersoN saNtaNa de soUza, carlos silva do 
carMo, carMeM aragÃo silva costa, carMeM lÚcia PeNicHe rosá-
rio, cleste toUriNHo MoNteiro, claUdiaNe soUza da silva, clei-
de silva de freitas, daNiel daMasceNo da coNceiÇÃo, daNielllY 
MeNezes goNÇalves Meireles e deNise azevedo balieiro.
2.recomendar à fundação que regularize o vínculo funcional dos respec-
tivos servidores, bem como promova, com a maior brevidade possível, 
concurso público para provimento dos cargos efetivos vagos componentes 
de sua estrutura.


